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O presente artigo propõe um debate crítico sobre os efeitos do desenvolvimentismo 

portuário na comunidade do Cajueiro, em São Luís (MA), discutindo como o racismo 

ambiental e as desigualdades territoriais impactam a saúde coletiva e o pertencimento 

cultural. Resulta de uma revisão bibliográfica (2020–2025) realizada em bases 

acadêmicas oficiais Scielo e CAPES, com foco em estudos sobre justiça ambiental, 

saúde e deslocamento forçado. O debate teórico ancora-se em Acselrad (2020), 

Porto-Gonçalves (2021), Harvey (2022) que evidenciam o caráter racializado das 

políticas estratégicas de desenvolvimento do Estado. Os resultados apontam que o 

discurso de progresso, associado à implantação do Porto de São Luís, consolida 

zonas de sacrifício ambiental e violações de direitos coletivos, resultando em 

adoecimentos simbólicos, ancorados aos seus valores culturais. Conclui-se que a 

justiça ambiental deve ser compreendida como um processo político e cultural de 

reparação, que integra o direito à terra, à memória e à saúde em sua dimensão integral 

e ancestral. 
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